
  

Processo nº 25384.000865/2025-04

  

A FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ, en#dade pública criada e man#da pela União Federal, na forma da Lei nº
5.019/66 e do Decreto nº 11.228/2022 - Estatuto da FIOCRUZ, integrante da Administração Pública
Federal Indireta e vinculada ao Ministério da Saúde, "ex vi" do Decreto Lei nº 200/1967, sediada na Av.
Brasil nº 4.365, Manguinhos, nesta cidade do Rio de Janeiro - RJ, inscrita no CNPJ sob o nº
33.781.055/0001-35, através da Unidade Ins#tuto Nacional de Saúde da Mulher da Criança e do
Adolescente Fernandes Figueira, inscrito no CNPJ nº 33.781.055/0002-16, neste ato representada pela
sua Diretora Subs#tuta Drª. LÍVIA ALMEIDA DE MENEZES, matrícula SIAPE nº 2459532, encontrado na Av.
Rui Barbosa nº 716, nesta cidade, no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 595/2021 do
Ministério da Saúde (documento SEI/Fiocruz nº 5475798), doravante denominada FIOCRUZ e a empresa
LABOR MED APARELHAGEM DE PRECISAO LTDA sediada em Rua Izabel Ramos Fabeni, 104, Sala 01 – São
João – Itajaí – SC – CEP: 88.304-050, inscrita no CNPJ sob o nº 32.150.633/0001-72, doravante
denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada por sua Representante Legal EDILENE
DE MELO NUNES GUIRAUDELI, no uso das atribuições que lhes conferem a Procuração acostada aos
autos (documento SEI/Fiocruz nº 5466160), tendo em vista o que consta no Processo nº
25384.000865/2025-04 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e
demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão
Eletrônico nº 90030/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.�

��

 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 50/2025, 
QUE FAZEM ENTRE SI FUNDAÇÃO 
OSWALDO CRUZ E A EMPRESA LABOR MED 
APARELHAGEM DE PRECISAO LTDA.�� 

�� 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)� 

1.1 Aquisição de equipamento de pletismografia corporal e espirometria, com entrega prevista para o 
Instituto Nacional de Saúde da Mulher, da Criança e do Adolescente Fernandes Figueira (IFF/Fiocruz), 
localizado na Av. Rui Barbosa, 716 – Flamengo – Rio de Janeiro/RJ, destinado ao Laboratório de Função 
Pulmonar, conforme as justificativas técnicas, condições, quantidades e exigências estabelecidas no
Termo de Referência.� 

1.2 Objeto da contratação:�  

� 
1.2.1 Item�� 

� 

ITEM  ESPECIFICAÇÃO CATMAT 

UNIDADE 
DE 
MEDIDA 

QTD 
VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL 
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R$
240.000,00

R$
240.000,001 

equipamento de 
pletismografia 
corporal e 
espirometria 

416904 Und  1 

� 
1.3 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:� 

1.3.1 O Termo de Referência;� 

1.3.2. Edital de Licitação;� 

1.3.3. A proposta do CONTRATADO;� 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.� 

�� 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO.� 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias contados da publicação do presente 
instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, 
de 2021.� 

�� 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)� 

3.1 O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato.� 

�� 
4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO� 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.� 

�� 
5 CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V)� 

5.1 PREÇO� 

5.1.1�O valor total da contratação é de�R$ R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais).� 

5.1.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação.� 

� 
6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI)� 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato.� 

� 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)� 

7.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a 

este Contrato. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)� 

8.1 São obrigações do Contratante:� 

8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos;� 

8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;� 

8.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
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parte, às suas expensas;� 

8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado;� 

8.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado�do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 
Referência;� 

8.1.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;� 

8.1.7 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;� 

8.1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste.� 

8.1.8.1 A Administração terá o prazo de 30 (trinta), a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.� 

�� 
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)� 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:� 

9.1.1 Entregar o objeto acompanhado da relação da rede de assistência técnica autorizada;� 

9.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);� 

9.1.3 comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação;� 

9.1.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;� 

9.1.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;� 

9.1.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado 
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos;� 

9.1.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 
do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento,�os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;� 

9.1.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
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específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;� 

9.1.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.� 

9.1.10 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros.� 

9.1.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;� 

9.1.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);� 

9.1.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único);� 

9.1.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;� 

9.1.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.� 

9.1.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante;� 

�� 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)� 

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.� 

� 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA�� 

11.1 As condições de garantia, manutenção e assistência técnica do equipamento encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.� 

�� 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)� 

12.1 As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato são 

aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)� 

13.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto.� 

13.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato.� 

13.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado:� 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e��� 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.� 

14. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)� 

14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:� 
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Drª. LÍVIA ALMEIDA DE MENEZES

Diretora Substituta�

Ins#tuto Nacional de Saúde da Mulher, da Criança e do Adolescente Fernandes Figueira – IFF /
FIOCRUZ����

I. Gestão/Unidade: 25201/254447� 

II. Fonte de Recursos: 1.001.000.000 

III. Programa de Trabalho/PTRES: 254430 

IV. Elemento de Despesa: 449052 

V. Nota de Empenho: 2025NE001322 (documento SEI/Fiocruz nº 5483124 )� 

� 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – REGULARIDADE DA CONTRATADA� 

15.1 A CONTRATADA comprovou a regularidade respectiva, conforme consultas ao SICAF, CADIN, CEIS, 
CNJ e CNEP de 03/10/2025, acostados em documento SEI/Fiocruz nº�5484497�do processo nº 
25384.000865/2025-04.� 

� 
�� 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)� 

16.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos.� 

�� 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES� 

17.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021.� 

17.2 O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato.� 

17.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.� 

17.4 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante,�salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).� 

17.5 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.� 

� 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO� 

18.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, 
de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.� 

�� 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO (art. 92, §1º)� 

19.1 O foro para solucionar os litígios que decorrem da execução deste Termo de Contrato será o da 
Seção Judiciária do Rio de Janeiro - Justiça Federal, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21� 

��� 
Rio de Janeiro, 03 de outubro de 2025.� 

��� 
CONTRATANTE� 
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EDILENE DE MELO NUNES GUIRAUDELI

Procuradora

LABOR MED APARELHAGEM DE PRECISAO LTDA.��

 

 

Documento assinado eletronicamente por Edilene de Melo Nunes Guiraudeli, Usuário Externo, em
06/10/2025, às 16:16, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Livia Almeida de Menezes, Diretor(a) Substituto(a), em
07/10/2025, às 08:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por JEFFERSON GONÇALVES DE ALMEIDA, Prestador(a) de
Serviço, em 07/10/2025, às 11:48, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §
1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Rita de Cassia Freitas da Silva, Prestador(a) de Serviço, em
07/10/2025, às 11:49, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fiocruz.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 5484582 e o
código CRC F5B1AD8B.

Referência: Processo nº 25384.000865/2025-04 SEI nº 5484582

CONTRATADA� 

TESTEMUNHAS� 

1 – Jefferson Gonçalves de Almeida 

CPF: 053.XXX.XXX-30 

2 - Rita de Cassia Freitas da Silva 

CPF: 013.XXX.XXX-39 
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